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NOTA DA REITORIA 
 

 

Nota da Reitoria sobre a proposta de implantação da Procuradoria Geral da UENF 
 

A luta pela autonomia universitária tem sido uma constante no fortalecimento das 
universidades no Brasil e na UENF não tem sido diferente. Ela nos garante a possibilidade de 
existência, permite o planejamento institucional e o poder de escolher democraticamente o 
caminho a ser seguido após votação nos diferentes colegiados da universidade.  
 
Foi esse o espírito que levou a luta pela separação e extinção da Fenorte; a luta pelos 
duodécimos; da transferência do espaço da Reitoria e unidades administrativas para a sede da 
antiga Fenorte, e o que nos motivou a apresentar a consulta ao Conselho Universitário - 
Consuni, sobre um projeto de lei que trata da implantação da procuradoria da UENF, como 
caminho definitivo para o estabelecimento da nossa autonomia jurídica. 
 
A obrigatoriedade de que os processos da UENF tramitem pela Procuradoria Geral do Estado 
(PGE) tem atrasado sobremaneira decisões internas que impactam na vida dos servidores da 
nossa instituição.  Basta lembrar, por exemplo, o retardo de anos para a realização de 
concursos; a excessiva demora para implementação dos últimos enquadramentos e a 
tramitação dos auxílios. Após parecer positivo da assessoria jurídica da UENF e concordância da 
Reitoria, os processos tiveram que obrigatoriamente percorrer os tortuosos caminhos da 
tramitação pelo setor jurídico da SECTI, bem como as diferentes instâncias da Procuradoria 
Geral do Estado, já que sem o parecer de uma procuraria os processos não poderiam continuar 
sua tramitação.   
 
A análise de novos procedimentos e mudanças em processos de gestão por meio de uma via 
democrática, que leva em conta devidamente todas as instâncias decisórias da UENF, resultou 
que, após várias idas e vindas nos diferentes segmentos administrativos da UENF, na próxima 
sexta-feira, o tema da criação de uma procuradoria na UENF será novamente apreciado pelo 
CONSUNI.  
 
É importante nos dirigirmos a toda comunidade universitária para reforçar que outros órgãos 
do estado possuem procuradoria própria, tal como a Alerj, a defensoria pública do ERJ, e a UERJ. 
Para todas essas instituições é fundamental contar com procuradoria própria na defesa jurídica 
dos pareceres dessas instituições. 
 
Tanto o parecer dividido da comissão, com no mínimo 2 votos contrários e um membro 
ausente, quanto o parecer da ASJUR da UENF são claros em relação à subordinação jurídica da 
nossa ASJUR à PGE, bem como sobre a necessidade que tal processo seja realizado via projeto 
de lei a ser apresentado pelo Governador do Estado. 
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Por esse motivo é que a proposta apresentada pela Reitoria ao Consuni é autorizativa, pois 
permitiria iniciar as tratativas com o governo de estado para a criação da procuradoria própria, 
sem interveniência de outros órgãos. A própria comissão nomeada pelo Consuni fez um esboço 
do projeto de lei, permitindo, após assinatura do governador, a discussão no próprio Consuni 
sobre qual modelo de procuradoria a UENF deveria ter. Portanto, trata-se aqui da manutenção 
do protagonismo e independência da UENF quanto à análise dos aspectos jurídicos relacionados 
às atividades da instituição. 
 
Entendemos importante apontar mais uma vez para o fato de que internamente não teríamos 
mudanças na função dos nossos advogados, bem como que a gratificação pelo cargo será 
determinada pelo Conselho Universitário. Assim, em nenhum 
momento o Conselho Universitário deixará de ser de fato e de direito o órgão máximo decisório 
da instituição. Em contrapartida, ganharíamos no tempo de dedicação que os então 
procuradores passarão a destinar às tarefas na UENF, além de receberem o devido 
reconhecimento externo dos pareceres jurídicos após os atos do Reitor. 
 
Finalmente gostaríamos de deixar claro que colocamos os interesses da instituição em primeiro 
plano quando apontamos a importância da manutenção da autonomia jurídica da instituição, 
como um dos pilares da autonomia universitária, ampla e irrestrita. 
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